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Resposta ao Recurso: 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO EDITAL Nº 001/2026 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) 

MUNICÍPIO DE TIMBÉ DO SUL/SC 

Ref.: Resposta ao Recurso Administrativo – Edital nº 001/2026 

Proponente: Ana Caroline Abbatti Fernandes 

Projeto: 8ª Festa dos Bois Carreiros e dos Tropeiros 

Categoria: Promoção de Festivais e Eventos 

A Comissão de Avaliação do Edital nº 001/2026 da Política Nacional Aldir Blanc 

(PNAB) do Município de Timbé do Sul/SC, após análise do Recurso Administrativo 

apresentado tempestivamente pela proponente Ana Caroline Abbatti Fernandes, 

referente ao projeto “8ª Festa dos Bois Carreiros e dos Tropeiros”, vem apresentar sua 

manifestação. 

Inicialmente, esta Comissão registra o recebimento do recurso apresentado, reconhecendo 

o direito da proponente ao contraditório e à ampla defesa, passando à análise dos 

argumentos apresentados. 

Importante destacar que, conforme já registrado em Ata de Avaliação publicada em 19 

de junho de 2026, esta Comissão reconheceu que o projeto apresentado possui boa escrita, 

organização das ideias e estruturação das informações. Entretanto, durante a avaliação 

técnica, foram identificadas inconsistências entre a proposta apresentada, a planilha 

orçamentária e a execução pretendida, pontos estes que influenciaram na pontuação final 

atribuída. 

Após nova análise do projeto e dos argumentos apresentados em recurso, esta Comissão 

manifesta-se nos seguintes termos: 

1. Quanto à infraestrutura do evento, palco, sonorização, iluminação e 

compatibilidade orçamentária 

Observa-se que, no resumo e descrição do projeto apresentado, a proponente informa que 

será garantida a infraestrutura necessária para realização do evento. Entretanto, não foram 

apresentadas informações técnicas relacionadas às dimensões de palco, estrutura de 

sonorização e iluminação necessárias, impossibilitando uma análise mais precisa da 

compatibilidade entre o objeto proposto e o valor previsto em orçamento. 

Em sede recursal, a proponente informa que a estrutura compreenderá um palco de 

pequeno porte adequado ao formato do evento. Todavia, verifica-se divergência com o 

próprio Plano de Trabalho apresentado, uma vez que no campo referente às metas, 

especificamente no item 4, consta como objetivo a realização de “01 evento cultural de 

grande porte”. 

Desta forma, identifica-se incompatibilidade entre a dimensão descrita para execução do 

projeto e a estrutura financeira apresentada, considerando que eventos de grande porte 

naturalmente demandam infraestrutura proporcional para sua realização. 



 
2. Quanto ao local previsto para execução do projeto 

A Comissão reconhece que o formulário de inscrição não apresentava um campo 

específico denominado “local de realização do evento”. 

Entretanto, destaca-se que, na elaboração de projetos culturais, especialmente aqueles 

relacionados a festivais e eventos, é prática comum e recomendável que o proponente 

apresente no desenvolvimento da proposta informações sobre o território de execução, 

público atendido e local previsto para realização. 

Tal informação possui relevância para análise técnica, considerando que o próprio edital 

contempla critérios relacionados à descentralização, democratização do acesso e 

realização de ações em determinados territórios, como comunidades tradicionais ou áreas 

rurais. 

Além disso, observa-se divergência em relação à questão 10 do formulário de inscrição, 

onde a proponente assinala que o projeto não se aplica à execução em território 

prioritário, enquanto em fase recursal apresenta informações relacionadas à 

característica territorial e comunitária do evento. 

Dessa forma, a ausência da informação no projeto original dificultou a análise da 

abrangência e impacto territorial da proposta. 

3. Quanto à planilha orçamentária e apresentação de parcerias ou outras fontes de 

recursos 

Em relação à justificativa apresentada sobre a existência de tratativas prévias, parcerias 

locais e copatrocínios para redução dos custos de infraestrutura, esta Comissão observa 

que tais informações não constavam no projeto originalmente apresentado. 

No item 14 do Plano de Trabalho, que questiona expressamente sobre a existência de 

recursos financeiros provenientes de outras fontes, a proponente declarou que o projeto 

não possui outras fontes de recursos. 

Entretanto, em sua manifestação recursal, informa a existência de parcerias externas e 

apoiadores para viabilizar determinados custos. 

Assim, a Comissão deve considerar exclusivamente as informações apresentadas no ato 

da inscrição, garantindo o princípio da isonomia entre todos os participantes do certame, 

não sendo possível incluir novos elementos de execução que não estavam previstos 

inicialmente no projeto avaliado. 

4. Quanto às medidas de acessibilidade 

No que se refere à acessibilidade, o projeto apresentado informa no item 6 do Plano de 

Trabalho que o evento “contará com intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 

Libras”. 



 
Diante da redação apresentada, esta Comissão entende que não se trata apenas de erro 

material ou de digitação, considerando que a frase representa uma ação afirmativa e um 

compromisso de execução assumido dentro do planejamento do projeto. 

Contudo, ao analisar a planilha orçamentária apresentada, não foi identificada previsão 

financeira destinada à contratação deste profissional ou execução desta ação. 

Além disso, considerando que o próprio projeto informou não possuir outras fontes de 

recursos, não ficou demonstrada a forma pela qual tal compromisso seria garantido 

durante a execução. 

Ressalta-se que as medidas de acessibilidade são elementos fundamentais dentro das 

diretrizes da Política Nacional Aldir Blanc, devendo existir coerência entre as ações 

propostas e a previsão orçamentária necessária para sua efetivação. 

DA DECISÃO 

Diante da reavaliação realizada, esta Comissão reforça que o projeto “8ª Festa dos Bois 

Carreiros e dos Tropeiros” apresenta relevante valor cultural, boa construção textual e 

reconhecida importância para valorização das tradições locais. 

Contudo, foram mantidas as observações referentes às inconsistências entre a magnitude 

apresentada na proposta, a previsão orçamentária disponível e os elementos necessários 

para garantir sua plena execução conforme descrita. 

A Comissão compreende que o projeto possui mérito cultural, entretanto, a avaliação 

técnica deve observar os critérios previstos no edital, a coerência das informações 

apresentadas e a igualdade de análise entre todos os projetos inscritos. 

Desta forma, após análise do recurso administrativo apresentado, a Comissão decide pelo 

seu CONHECIMENTO, por atender aos requisitos formais, porém, no mérito, pelo 

NÃO ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DA NOTA FINAL, 

mantendo-se a avaliação e classificação anteriormente publicada. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de consideração e permanecemos à 

disposição. 

Timbé do Sul/SC, 23 de junho de 2026. 

Comissão de Avaliação 

Edital nº 001/2026 

Política Nacional Aldir Blanc – PNAB 

Município de Timbé do Sul/SC 

 


